PARECER Nº 833, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 68, DE 2013
O Tribunal de Contas do Estado – TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia do acórdão referente à concorrência pública e ao contrato celebrado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e o Consórcio Técnico Maubertec/JHE, objetivando a prestação de serviços técnicos especializados de engenharia consultiva, para revisão do banco de preços de obras e serviços de engenharia e do banco de preços de serviços eletromecânicos, administrados pelo Departamento de Valoração para Empreendimentos, compreendendo a revisão do manual de especificações técnicas, regulamentação de preços e critérios de medição, bem como das composições de preços e respectivas memórias de cálculos.
Publicado o v. Acórdão, de fls. 36 e 37, constante do Processo TC – 021040/026/07 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 31 e do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregular a concorrência pública e o contrato celebrado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP e o Consórcio Técnico Maubertec/JHE.
A Secretaria-Diretoria Geral – SDG, ao analisar os autos, entendeu que o edital continha impropriedades, principalmente no tocante ao disposto nas súmulas nº 22 (Em licitação do tipo “técnica e preço”, é vedada a pontuação de atestados que comprovem experiência anterior, utilizados para fins de habilitação) e 30 (Em procedimento licitatório, para aferição da capacidade técnica, poderão ser exigidos atestados de execução de obras e/ou serviços de forma genérica, ficando vedado o estabelecimento de apresentação de prova de experiência anterior em atividade específica, como realização de rodovias, edificação de presídios, de escolas, de hospitais, e outros itens.) do TCE/SP, o que contraria os princípios da legalidade, da eficiência e da vantajosidade, bem como o disposto na Lei de Licitações – Lei nº 8.666, de 1993.
A Primeira Câmara, em 1 de setembro de 2009, julgou irregulares a concorrência pública e o contrato, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.

Decidiu, ainda, aplicar penalidade de multa ao então Diretor de Tecnologia e Planejamento, Senhor Marcelo Salles Holanda de Freitas, e ao então Superintendente pra Gestão de Empreendimentos da SABESP, Senhor Silvio Leifert, no valor de 1.000 (mil) UFESPs, para cada um, com fundamento no artigo 104, II da Lei Complementar 709/93.

O Tribunal Pleno analisou os Recursos da SABESP e dos Senhores Marcello Salles Holanda de Freitas e Silvio Leifert, e decidiu deles conhecer e, quanto ao mérito, negar-lhes provimento, mantendo, na íntegra, a decisão combatida.

Salientamos, conforme certidão de fls. 38, que a decisão proferida pelo Tribunal Pleno do TCE, que julgou irregulares a concorrência pública e o contrato, transitou em julgado no dia 3 de dezembro de 2012.

Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE o Termo de Recebimento Definitivo do Serviço (fls. 388), de 09 de fevereiro de 2011.
Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas que, tendo julgado irregulares a concorrência pública e o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 68, de 2013.
a) Vaz de Lima - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 13/6/2018.

a) Wellington Moura - Presidente
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